
 
ESTADO DO ACRE 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais  

ACÓRDÃO Nº 359/2025 
PROCESSO Nº 2019/81/12201 
RECORRENTE:  MADRIL MATERIAL DE CONSTRUÇÃO IMP E EXP LTDA. 
ADVOGADO(A): CIL FARNEY ASSIS RODRIGUES - OAB/AC 3.589  
RECORRIDO: DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PROCURADOR DO ESTADO: LUÍS RAFAEL MARQUES DE LIMA 
RELATOR: CARLOS HOLBERQUE UCHOA SENA 
DATA DE PUBLICAÇÃO:  

E M E N T A 
TRIBUTÁRIO. ICMS. OMISSÃO DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO DE 
OFÍCIO.  
1. Trata o presente de recurso voluntário interposto pelo contribuinte MADRIL MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
IMP E EXP LTDA, devidamente qualificado nos autos, contra a Decisão de nº 1572/2020 da Diretoria de 
Administração Tributária, a qual acompanhou  na integra o Parecer de nº 1670/2019, da Divisão de 
Assessoramento Tributário, a qual decidiu pela improcedência da impugnação apresentada pelo contribuinte uma 
vez que restou caracterizada a infração à legislação tributária em razão da constatação de que houve  omissão no 
pagamento do ICMS compreendido no período de janeiro à dezembro do exercício de 2017, adotando 
procedimentos contrários à legislação por deixar de recolher o imposto, sendo apenada nas disposições 
estabelecidas no artigo 61, inciso II, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº 55/97.  
2. Conforme relatado, o Fisco estadual em análise fiscal constatou que a recursante não entregou a Escrituração 
Fiscal Digital – EFD no prazo devido e quando o fez, as declarações estavam inconsistentes, sem nenhum 
documento escriturado. Foram entregues os Demonstrativo de Apuração Mensal – DAM sem saldo devedor e 
utilizando crédito de documentos fiscais não escriturados que é indevido conforme art. 41, do Decreto nº 08/98, 
consequentemente, não houve pagamento do imposto.  
3. Nesse sentido, levando-se em consideração as inconsistências apontadas foi descoberto a omissão de receita, 
conforme demonstrado nas planilhas anexada aos autos. Diante da omissão do recolhimento do imposto devido 
foi realizado o lançamento tributário de ofício por meio do Auto de Infração cobrando-se o ICMS referente as 
operações de venda de mercadorias do período de janeiro à dezembro do exercício de 2017.Conforme relatado, o 
Fisco estadual em análise fiscal constatou que a recursante não entregou a Escrituração Fiscal Digital – EFD no 
prazo devido e quando o fez, as declarações estavam inconsistentes, sem nenhum documento escriturado. Foram 
entregues os Demonstrativo de Apuração Mensal – DAM sem saldo devedor e utilizando crédito de documentos 
fiscais não escriturados que é indevido conforme art. 41, do Decreto nº 08/98, consequentemente, não houve 
pagamento do imposto.  
4. Assim, verificada a omissão do pagamento do ICMS pelo sujeito passivo da obrigação tributária é obrigação 
do Fisco proceder a apuração do imposto e realizar o lançamento de ofício reclamando o pagamento da exação, 
com os devidos acréscimos legais, além da aplicação de penalidades cominadas tudo em obediência ao 
estabelecido no Parágrafo único do artigo 45, da Lei Complementar Estadual nº 55/97 e nos incisos V e VI, do 
artigo 149, do CTN. 
5. Em relação a argumentação que a Ordem de Serviços para a fiscalização da recorrente foi expedida por pessoa 
sem competência legal, melhor sorte não acompanha lhe acompanha uma vez que o Agente fiscalizador tem  
legitimidade para a pratica do ato de administrativo de lançamento do tributo, ou seja, possui legitimidade para a 
pratica do ato de constituição do crédito tributário, para isso verifica a ocorrência do fato gerador da obrigação, 
determina a matéria tributável, calcula o montante do tributo devido, identifica o sujeito passivo e, sendo o caso, 
propor a aplicação da penalidade cabível, conforme expressão saltada do art. 142, CTN. 
6. Cumpre destacar, a Ordem de Serviços nº DIAFE-0013/2018 é documento de comunicação interna da 
Secretaria de Estado da Fazenda cujo objetivo é o de determina a autoridade fiscal, diante a omissão do sujeito 
passivo da obrigação tributária em pagar o ICMS, realizar fiscalização através de levantamento fiscal com o 
objetivo de verificar o montante do tributo devido, aplicando penalidade em caso de descumprimento da 



obrigação principal ou acessória. 
7. Desta forma, resta evidente que a realização de fiscalização na contabilidade do contribuinte do imposto pelo 
Auditor da Receita Estadual independe da expedição de ordem de serviços, porquanto tal exigência não consta 
no Decreto nº 08/98 – RICMS, já o artigo 513 do citado Diploma legal confere poderes a fiscalização para 
proceder apuração e lançamento do imposto através da realização de levantamento fiscal. 
8. Quanto a argumentação de que a Autoridade fiscal deixou de fornecer os relatórios analíticos do procedimento 
fiscal, mais uma vez sem razão a recorrente posto que esta, em sua defesa, atesta a entrega por parte da fiscalização 
da referida documentação por meio de mídia ótica (CD-ROM), o que não trouxe ou mesmo causou prejuízos a 
defesa da recorrente em razão de esta poder visualizar a referida documentação sem a necessidade de impressão 
em papel, sem ater-se que a cópia dos autos pode requerida junto a SEFAZ.  
9. Em se tratando da argumentação de aplicação de dupla penalidade, de mora e pecuniária, mais uma vez melhor 
destino não terá a recorrente, uma vez que, a jurisprudência pátria confere legalidade na cumulação da multa 
moratória com os juros de mora pelo atraso no pagamento do tributo, dada a natureza distinta de cada encargo, 
visto que os juros de mora possui natureza indenizatória ou compensatória, destinando-se a reparar a perda 
financeira sofrida pelo erário devido à dilação temporal no recebimento do crédito tributário. Sua função é 
compensar o decaimento monetário do valor devido, enquanto a multa moratória possui natureza punitiva ou 
sancionatória, uma vez que sua finalidade é punir o contribuinte pela inadimplência de sua obrigação legal de 
pagar o tributo na data do vencimento. 
10. Recurso voluntário improvido. Decisão unânime.  

A C Ó R D Ã O     

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que é recorrente MADRIL MATERIAL DE CONSTRUÇÃO IMP 
E EXP LTDA., ACORDAM os membros do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, por unanimidade de 
votos, decidem pelo improvimento do recurso voluntário, tudo nos termos do voto do Relator, que é parte 
integrante deste julgado. Participaram do julgamento os seguintes membros: Camila Fontinele da Silva Caruta 
(Presidente, em exercício), Carlos Holberque Uchoa Sena (Relator), Antônio Raimundo Silva de Almeida, 
Solange Maria Chalub Bandeira Teixeira, Hilton de Araújo Santos, Luiz Antônio Pontes Silva e Maíra 
Vasconcelos da Silva. Presente, ainda, o Procurador do Estado Luís Rafael Marques de Lima. Sala das Sessões, 
Rio Branco, Capital do Estado do Acre, 4 de dezembro de 2025. 

 
 
 
 

Camila Fontinele da Silva Caruta                Carlos Holberque Uchoa Sena                Luís Rafael Marques de Lima  
       Presidente, em exercício                                          Relator                                        Procurador do Estado 
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